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------ ----------------------- DECRETOS -----------------------------, 
(E) nQ 005 de 15 de fevereiro de 1980 

o Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11. do 
Decreto-Lei nQ 411, de 08 de janeiro de 1969, combinado ·com o artigo 35, da Lei nQ 6.448 de 11 de outubro de 1.977, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Reajustar na base de 25% (vinte e cinco por cento) os subsídios dos Prefeitos Municipais, a parti r de 01 de ja-
nei ro do corrente ano. · 

Art. 29 - A parti r de 1 Q de março do corrente ano, reajustar em mais 25% (vinte cinco por cento) os subsíd ios acima 
mencionados. 

Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em Macapá, 15 de fevereiro de 1980, 91 9 da República e 379 da Criação do Território Federal do A-
mapá. · 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

( P) nQ 0093 de 22 de fevereiro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atriuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item 11 , do 
Decreto-Lei n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista os termos do Offcio n9 054/ 80-JUCAP, 

RESOLVE: 

Art. 19- NOMEAR o senhor CARLOS DA SILVA TEIXEIRA, para compor o Plenário da Junta Comercial do Amapá (JU-
CAP). como Suplente de Vogal da Classe do Comércio. · 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 22 de fevereiro ·de 1980, 91 9 da República e 379 da Criaçã~ do Território Federal do A­
mapá. 

ANNJBAL BARCELLOS 
Gove rnador 

~ ~ ......... · -~........._ '> ._ _ . ...... _ .._... ___ ~_ .. _. _ _ _ _ _ 
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* Drretona 

PUBLICAÇÕES 

Pág1na com":T1 cacia u,n ·" ,metro por 
"-l 

C1S 45 "00 
CrS s"oo 

* A.dmlr';s traçÃo 
* Reoação 
* Parque Gr<:!f:ClJ 

Hua Când1do Mendes s/ n Macapà T"F",c>'" 

TELEFON E " 
Gabrnete do Dnetor 

Chefe das Ofic1nas " " Ramc; rs 
Sistema Off-Set 

Diretor 

4040 
176 

177 
178 

IRANI LDO TRINDADE PONTES 

TABELA DE ASSINATURAS E P UBLICAÇÕES 

CIDADE 

Anual. """"" " . . " Cr$ 1 125"00 
Semestra l " C rS 56::0 .00 
D"O" número atrasado " CrS 12.00 

OUTROS ES1'ADOS E MUNICIP!OS 
Anual 
Semestre.! 
D"O" número atrasado 

Cr$ 1 800.00 
CrS 900.00 
Cr$ 20.00 

Preço deste Exempla r 

Mater1a para pub i•cacâcJ das 07 ":30 às 12 00 e 
das i 4 :30 as 17":30" excetuancJo os sábados" 

RECLA MAÇÕES- 24 r1o ras após a c irculação do 
Diár io , ca pital e 8 d1as nos m unicípros e outros 
Estados" 
OFÍCIO OU MEMOR.A.N DO - Deve acompanhar 
qualq ue r ~: u b l i caçào 

ASS INATUR/18 . Capri al Municípros e outros Es­
tados 2 ;;1 qLJalquer época" 
FORMA DE PAGli,MENTO 

Avu lso " t:fTl moed a co r:en:e 

Assi naturas e Publtcaçõ es Em cheq ue nomu1al. 
para " Se rviço de Imprensa e Rad iOd ifusão do 
Amapá ·· SI RDA ." 

Assinaturas vencid as poderão ser sus pensas 
sem av1so rc·révio. 

- Este Drário Ofrcral é encontrad o pa ra leitura 
nas represerttações cJo Govern o do Amapá em 
Brasflia-DF e Belém-Estado do Pa1·á. 

(PI n' 0094 de 22 de fevereiro de 1980 

O Gove rnador do Territ ór io Fede ral do Amapá. usando das atribuições que lhe são conferid as pelo art1go 18. item 11. do 
Decreto-Lei n 411 . de 08 de janeiro de 1969 . 

RESOLVE 

a r~ 1 . Des1gnar JOA QUIM DE IJII.H ENA NETO . Diretor do Depa rtamen to d e Estradas e Rodagem / SOSP MURILO 
AGOSTIN HO PINH EI~\0. D1retor do Departamento de Desenvolvrmento Urbano/ PMM. JOSÉ DO ROSÁRIO PAS T .A. NA. Drre­
tor do Depar ta lllenw de San eamento e Desen volvi m ento L r banos/SOSP NELSOf\i FERNANDO FARIAS BRA SILI ENSE Dire­
tor do Departa me r1 t0 de Servrcos Pu t) i tcos i PMM PEDRO AURE LI O PENHA TAVARES. Dtreto r do Dc par tamenw de Trans­
·pone::; Oficiais do GTFA e JOAOU tM FER ~J.AJWES DE LIMA OlJ EI ROGA . D1retor dLl Departamento de Trãnsito ,SEGUP para. 
sob a p res1dênc1a do prrmerro. cor;1porem a Com1ssão encarregada d e elabo rar o Programa de Transportes Atterna t1 vos 

para Econom :a de Combu stivets · Medrda de Cur to Prazo 

Art 2 . A COfTliSSâo terá o prazo de 20 (vrn te) d1as par:1 a presentar p•cgril r'l a emergenc:a: de rcnovacâo d e f rota e de 
meo1das de pr1or:dade para ôn1bus" refere" te ao exercíc io de 1 980 e. até 30 de maio " para arnpl1á- lo de mo-::io a abranger o pe­
r íodo 1980/82. 

Art 3 . A Com 1ssé'w ter<'l praw até 30 .06 "80 para elaborar pla no de reo rg anização 1ns t1 tuc ion al do transporte co letivo 

por 6n1bus" 

Art 4' - Este Decreto entraré ern vigor na data de sua publicação . revoç]?.ndo- se as dispos1cões e m con 1rano " 

Palácio do Setentrião. em Macapá 22 de fe vereiro de 1980. 9 1'· da Repúbl ica e 37 da Cr iação do Terr itór io Federal do A· 

rnapá" 

ANN IB.A.L BARCELLOS 
Gove rnador 

--------------------------·----------------------------------------------------------------
CIMACIR S/ A. COMÉRCIO E INDUSTRIA DE MAT EF-;!AL CERÂMICO 

C.G"C 05 549 936/ 001-90 

ATA da reur.rão para al teração e transío rmação da socredade por Cotas de Responsabi li dade Limitada. CERÂMICA 
CIMACER L TOA em Socied ade Anôr: rrna . sob a denominação de CI MAC ER S / A - CO MÉRC IO E INDUSTRIA DE MATE -
RIAL CERÂMICO. 

Aos vinte e dors dras do mês de r;ovembro do ano de mil novecentos e setenta e nove . às dez horas " reu n1ram-se no es­
cri tório central da empresa . à rua Mendon ça Furtado" n' 212" nesta crdade de Macaoá. Território Fede ral do Amapá" CIMA­
TEL . Comércro lndústrra de Ma ter ial Técnico Limitada. em presa domicil iada no Rio de Janeiro com o CGC n" 
33.660.4 57/0001-81 neste ato represent ada pel o crdadão CLÁUDIO ROCHA NUNE S ad iante q ua lificado" devidamente ha­
bi litado por Instrumento de Procuração co mpetente EDVALDO VAZ CEDRO. brasi lei rO" casado " advogado. comerciante. 
portador da cart ena de iden tidocJc n 65 38-0AB / RJ e CPF 0448421 57 · 72. ISAAC J FA RACHE. brasi leiro" desqu itado . advo­
gado e co merc1ante . portador da ca rte1ra de Identidade número 14 259-0t,B / RJ e CPF n' 02683490 7-04 e CLÁUDIO ROC HA 
NUNES" brasrleiro " casado" advogildo e comerc iante" portador d a cartei ra de identidade n= 1 A41 "1 01 em1tida pelo rnstituto 
Féli x Pac heco e CPF n 04581 2107-04 un,cos com po nentes da soc:edade que nes~a p;aça gira sob a razão soc1al de CERÂ­
M ICA CIMACER L TOA " devtdamentc rcg1strada r'a Junta Comercral d o Amapá. sob o 01úmero 16"200"00"09 por despacho d e 
23 de fevereirO de 1978. e na qual•dade de assistente TRANSMITEL IN DUSTRIA E COMÉ RCIO DE iNSTR UMENTACÂO ELE­
TR0N iCA LTDA". empresa com sede no R1o de Janerro com CGC 29507571 / 0001-07. deli be raram os seus sócios por unani­
m rdade de votos. transformá-la em Socied ade Anôn im a. na forma prevista no art. 220 da Lei n 6404 de 15 de dezembro de 
1976. sob a denom rnação social de CIM ACER SI A · COMÉ RCIO E INDUSTRIA DE MATERIAL CERÂMiCO. sem sol ução d e 
continu idade de sua exis tência JUí idi ca e comerc ial em razão de que realizaram a presente reunrão Os sócios presente" na 
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sua totalidade,escolheram para presidir os trabalhoso cidadão CLÁUDIO ROCHA NUNES que convidou para secretariar a mesa 
o cidadão EUCLIDES PACHECO BORGES NETO, brasileiro, casado, economista, assessor para assuntos econômicos da 
empresa, que aceitou a incumbência. Composta a mesa o dirigente da reunião teceu considerações sobre o fato de que a 
transformação de CERÂMICA CIMACER L TDA, em CIMACER S/ A- Comércio e Indústria de material Cerâmico não afeta 
nem modifica seus encargos e obrigações, haveres e atividades, propondo que os valores das cotas de cap!tal na importância 
de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) pertencente aos ex-cotistas: CIMATEL- COMÉRCIO E INDUSTRIA DE MATE­
RIAL TÉCI\JICO que detém 910 (novecentos e dez) cotas na importância de Cr$ 910.000,00 (novecentos e dez mil cruzeiros); 
CLÁUDIO ROCHA NUNES, possui 30 (trinta) cotas na quantia de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros); EDVALDO VAZ CEDRO 
30 (trinta) cotas na importância de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) e lsaac J. farrache possui 30 (trinta) cotas na quantia 
de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros), fossem transfromadas em ações ordinárias nominativas do valor nominal de Cr$ 1,00 
(hum cruzeiro) cada. A proposta foi aprovada por todos os presentes. Em consequência, o capital histórico passou a ter a se­
guinte composição: CIMATEL- Comércio e Indústria de Material Técnico Ltda, possui 910.000 (novecentos e dez ni.il); CLAU­
DIO ROCHA NUNES, 30.000 (trinta mil); EDVALDO VAZ CEDRO, 30.000 (trinta mil) e ISAAC J. FARACHE 30.000 (trinta mil), 
num total de 1.000.000 (hum milhão) de ações ordinárias nominativas. Em seguida o Presidente propos aos presentes que o 
capital fosse aumentado para Cr$ 7.200.000,00 (sete milh_ões e duzentos mil çruzeiros) composto da seguinte maneira: as 
ações ordinárias nominativas que atualmente totalizam 1.000.00 (hum milhão) passariam para 1.800.000 (hum milhão e oito­
centos mil) cuja a diferença de 800.000 (oitocentos mil) ações seriam subscritas ao final da reunião pelos presentes resguar­
dadas as prioridades estabelecidas em lei; e 5.400.000 (cinco milhões e quatrocentos mil) que corresponde a 75% (setenta e 
cinco por cento) do capital da empresa serão subscritos peló Fundo de Investimento da Amazônia- FINAM, no tempo hábil, 
conforme se constata da prioridade proporcionada pela Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia- SUDAM, atra­
vés do Oficio de AP /DAl n9 063/78, referente ao processo nQ 04292/77 de 22.03.78. Em prosseguimÉmto, o presidente enca­
lreceu aos presentes~ que se manifestassem sobre o projeto de estatutos que ia solicitar ao secretário para ler, nos seguintes 
termos:. CIMACER S/ A- Comércio e Indústria de Material Cerâmico- Estatutos- Capitulo I da Denominação, Sede, Foro, Fins 
e Duração- Art. 19- Sob a denominação de CIMACER S/ A- Comércio e Indústria de Material Cerâmico fica constitui da uma 
empresa industrial na cidade de Macapá, na rodovia .Macapá-Mazagão, no distrito industrial de Macapá, distante cerca de 1 
Km do rio Matapi, e 1 Km do cruzamento da rodovia Duque de Caxias com Macapá-Mazagão. lado esquerdo do sentido 

da mesma, com escritório central sito a rua Mendonça Furtado, n9 312, também nesta cidade de Macapá, onde é o seu foro; 
art. 29- os objetivos da sociedade são: a exploração comercial de cerâmica de construção, pesquisa, lavra e comercializa­
ção de produtos minerais em geral, art. 39- o prazo de duração da sociedade é indeterminado. Capltullo 11- Do Capital Social e 
das Ações- art. 49- o capital social é de Cr$ 7.200.000,00 (sete milhões e duzentos mil cruzeiros) dividido do seguinte modo; 
1.800.000 (hum ·milhão e oitocentos mil) ações ordinárias nominativas do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) na quantia 
de Cr$ 1.800.000,00 (hum milhão e oitocentos mil cruzeiros) e 5.400.000 (cinco milhões e quatrocentos mil) ações preferen­
ciais Classe "A" na importância de Cr$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil curzeiros). § 19- As ações preferen­
ciais·são todas nominativas do valor nominal de Cr$ 1 ,00-(hum cruzeiro) cáda e são das classes "A", "B" e "C" e não terão di­
reito a voto ~ressalvadas: as hipóteses previstas na legislação pertinente à matéria e serão subscritas da seguinte maneira: 
Classe "A", com os recursos provenientes do Fundo de Investimento da Amazônia- FINAM, criado pelo Decreto-Lei n9 1376, 
de 12 de dezembro de 1974; Classe " B", com recursos relativos a remversão dos lucros sociais apurados em Balanço, após a 
contabilização das reservas, provi.sões e depreciações permitidas em lei; Classe "C", com recursos poupãdos: ao Imposto de 
Renda.§ 29- A empresa poderá emitir títulos múltiplos de ações;§ 39- As ações classe·"A" serão nominativas e lntransferfveis 
pelo prazo de quatro (4) anos, de acordo com o art. 19 do referido Decreto-Lei n9 1376/74, e terão participação integral nos 

resultados sociais, nos termos do§ 29 do art. 89, do mesmo Decreto-Lei. Art. 59 - Aos acionistas fica excluldo o direito de pre­
ferência a subscrição de ações nos moldes da lei sobre incentivos fiscais, constante do Parágrafo Único, do art. 172 da 
mencionada Lei 6404/76. Art. 69- As ações e os titulas múltiplos de ações serão assinados por dois diretores. Art. 79- A cada 
ação ordinária nominativa corresponderá um voto nas deliberações de Assembléia Geral. Art. 89- As ações não poderão ser 
emitidas por preço inferior ao seu valor nominal. Art. 99- A empresa poderá adquirir suas próprias ações para permanência 
em tesouraria ou cancelamento, obedecidas as restrições contidas no art. 30 da Lei n9 6404/76; Parágrafo Único -As ações 
adquiridas na for ma deste artigo não terão direito a dividendos nem a voto. Art. 109- A diretoria poderá, independente da au~ 
torização da ,Assembléia Geral, mediante aplicação de lucros e reservas resgatar total ou parcialmente, as ações classe "A", 
vencido o perlodo de quatro (4) anos, e nos locais competentes postos a venda pelas autoridades administradoras do Fundo 
de Investimento da Amazônia - FINAM- Capitulo 111·- Da Diretoria- Art. 11 -a empresa Cerâmica CIMACER Sociedade Anô­
nima será administrada por uma diretoria composta de três (3) membros, eleita por maioria de votos, os quais exercerão os 
cargos de Diretor-Presidente; Diretor Administrativo e Diretor de Operações.§ 19) Os Diretores exercerão seus cargos pelo 
perlodo de três (3) anos, podendo todos ou qualquer um dos seus membros serem reeleitos;§ 29- Os vencimentos dos Dire­
tores serão fixados pela Assembléia Geral convocada anualmente para apreciar as contas da Dir,etoria; § 39- Sómente pode­
rão fazer parte da Diretoria, acionistas da Empresa, devendo os eleitos, antes de tornarem posse dos respectivos cargos, fazerem 
caução de dez mil (10.000) ações âa mesma; que sómente poderá ser cancelada com o término d'mandato do Diretor e · 
após a aprovação das contas de sua gestão; Art. 12- Em caso de· vaga na Diretoria, os diretores elegerão um diretor provi­
sório, que funcionará até a primeira Assembléia Geral Ordinária, que indicará o novo Diretor efetivo, o qual apena comple­
tará o mandato do Diretor que deixar as funções. § 19 : Ficando vago o cargo de Diretor-Presidente, o Diretor Administrativo 
assumirá o cargo cumulativamente até que seja cumprido o estabelecido neste Artigo; § 29- Quando a vaga ocorrer com um 
dos demais Diretores o Diretor· remanescente acumulará as funções do Diretor que se afastar; Artigo 13- Todas as delibera­
ções dos Diretores, deverão ser transcritas no livro de atas competente, subscritas pelos mesmos. Art. 149- Compete a Dire­
toria: a) administrar e fiscalizar todos os negócios da empresa; praticando, para isso. todos os atos necessários, inclusive o 
direito de transigir e de resolver a·migavelmente as questões em que esta for parte; renunciar direitos, contrair obrigações·, 
alienar bens imóveis, demandar e ser demandada; Art. 159- Fixar o número, categoria, funções e vencimentos dos emprega­
dos que forem necessários aos serviços, nomeá-los, suspendê-los e dispensá-los, organizando um regimento interno que 
determine as atribuições e responsabilidades de cada um -Art. 169- Tomar conhecimento de todas as transações da Em­
presa.- Art. 179- Providenciar anualmente o levantamento do balanço.- Art. 189- Cumprir e fazer cumprir em todos os seus 
termos os presentes Estatutos, as deliberações de Assembléia Geral, e as disposições legais que regulam as sociedades 
anônimas.- Art. 199- Privativamente compete ao Diretor-Presidente: a) assinar correspondência da Empresa; b) representar 
oficialmente a Empresa em Juizo, ou fora dele, podendo para isso, constituir mandatários; c) aceitar os tftulos de responsabi­
lidade da mesma; d) autorizar o pagamento das contas, depois de "visto" do Diretor-Técnico-Financeiro; e) assinar cheques 
juntamente com o Diretor-Técnico-Financeiro; f) assinar em nome da Empresa os instrumentos, de contratos em que a 
mesma for parte e dar quitações; g) apresentar anulam ente a Assembléia Geral, o relatório de sua gestão; h) convocar as re­
uniões da Assembléia Geral e Diretoria nos termos destes Estatutos.- Art. 209- Ao Diretor Administrativo compete a superin­
tender os trabalhos administrativos internos; b) fornecer ao Diretor-Presidente os dados para o seu relatório anual; c) ter em 
boa guarda os livros e bens da Empresa; d) solucionar juntamente com o Diretor-Presidente a polftica de compras e de em-
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pregados da Empresa. Art. 21. - Ao Direto r Comercial compete: a) superintend er toda a política de vendas da Empresa; b) 
d ir ig ir o quadro de vendendores da Empresa; c) superi ntender as cobranças e os desco ntos de títu los; d ) examinar as causas 
de redução de vendas, apontando ao Direto r-Presidente, soluções imediatas para o retorno normal de movimento da Em­
presa; e) dirigir a publicidade e a propaganda; f) pesqu isar novas áreas de comercialização dos p rodutos; g) p ropor a ad­
missão e a dispensa dos empregados dos setores de venda; h) orientar a direção técn ica quanto às quant idad es dos produ­
tos necessários - Art . 22- Ao Diretor-Técnico -Financeiro compete: a) di rigir o setor de produção financeiro; b) d ireção do 
aspecto técn ico será feito independentemente da direção geral da Empresa de autonomia em todos os planos pertinentes à 
sua área, sendo que os honorá rios do Diretor-Técn ico não podem ser infer io res a seis (6) salári os mínimos regi onais; c) 
substituir o Direto r- Presidente em seus impedimentos legais; d) assinar com o Diretor Pres idente os Cheques da Empresa 
que forem emitidos; e) elaborar a p rogra mação financeira dando provimento às fontes de recursos financeiros e técn icos . 
Capítulo IV- Do Conselho Fiscal- Art. 23° - rO Conselho que não será permanente, será instalado pela Assembléia Geral, a1 

pedido de acionistas que satisfaçam o mín imo legal para o exercício desse d ireito e se compo rá de 3 (três) membros efetivos 
e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos quando for o caso, pela Assembléia Geral. - Art. 24c - Compete aos fiscai s -
quando em funcionamento o Conselho , as atribuições prevista em Lei. -Art. 25c - cada membro do Conselho Fiscal, quando 
em exercício de suas funções , perceberá remuneração que lhe for fixada pela Assembléia Geral que o eleger, observado o 
mínimo legal.§ 19 - O Conselho Fiscal somente poderá funcionar com a tota lidad e de seus membros. devendo por esse mo­
tivo, quando haja qualquer impedimento, ser convocado o suplente a quem compete fazer a substitu ição. § 29- das reuniões 
do Consel ho Fiscal serão lavradas no livro próprio, as competentes Atas. Cap ítul o V - Das Assemblé ias Gerais da Empresa 
- Art. 26. As Assembléias Gerais da Empresa serão odinárias e extraordinárias. § Ún ico - Ord inariamente reu ni r-se-á a As­
sembléia no d ia trinta e um (31) de março de cada ano, para tomada de contas da Di retor ia e eleição, quando for o caso, do 
Conselho Fiscal e seus suplentes. bem como da Diretoria, por determinação do mandato ou vaga nelas existentes. Extraord i­
nariamente, reunir-se-á a Assembléia Geral sempre que assim for convocada, nos te rmos deste Estatutos e das Leis vigen­
tes- Art. 279- As Assembléias Gerais serão constituídas pelos acionistas, devendo a sua convocação ser fe ita pela imprensa 
com antecedência mínima de oito (8) dias. -Art. 28° - As deliberações, em assembléias, serão tomadas por maiori a de votos, 
computando-se cada ação ordinária como voto. Ar t. 29°- Para que a Assembléia Geral possa valid amente de liberar é neces­
sário que o número de ac1onistas presentes à reun ião represente, no mín imo, metad e do capita l social;§ 1° - Se este número 
não se realiza r em primeira convocação, com intervalo de 10 (dez) dias se fará nova convocação, pela imprensa, com a de­
claração de "segunda co nvocação", e serão tomadas as deliberações, qualquer que seja o capita l social representado pelos 
acionistas presentes; § 2° - Quando porém, a Assembléia Geral tiver que deliberar sob re a a lteração dos presentes Estatutos 
ou liqu idação da Empresa, é indispensável uma presença dos acionistas que representem três quartas par tes do capita l da 
Empresa.- Art. 309 - Serão admi tidos a votar na Assemblé ia Geral: a) O tuto r pelo tutelado, o cu rador , pelo cu ratelado; b ) Os 
pais pelos filhos menores; c) Os sócios de firmas comerciais devidamente cred enciados em nome das mesmas; d ) Os porta­
dores de ações ordinárias devidamente inscritos no livro competente: e) Os portad ores de procurações co m pod eres espe­
ciais e expressos. § Único- As procurações devem ser depositadas no Escritó r io da Empresa, 48 (quarenta e oito) horas an­
tes da reunião da Assembléia. - Art. 3 1o- Não podem votar nas Assembléias Gerais: a) Di retores para aprovação de seus ba­
lanços . contas e inventár ios: b) Os acionistas quando se trate de deliberações que lhes t ragam vantagens individuais. Capí­
tu lo VI - Do Exercício Social e Demonstrações. Financeiras- art. 32° - O exercício social coincid irá com o ano civil. art. 33o­
No encerramento do exercício social será levantado um balanço geral, que constará das seguintes peças: a) Dem onstrações 
Financeiras; b) Balanço Patr imoni al; c) Lucros e Perdas; d) Os resultados do exercício ; e) Demonstrações das orig ens e apli­
cações de recursos, em consonância com o que disp6e os artigos 176 e 188 da Lei no 6404/76, § único - A di retor ia poderá 
determ inar levantamento de balanços semestrais para apuração dos resul tados do se mestre e, com base na apuração des­
ses balanços, determinar a distribuição dos dividendos "ad-referendum" da Assembléia Geral. Capítulo VIl - Do Lucro. Re­
servas e Dividendos- art. 34° Do lucro liíquido de cada exercício, 5% (cinco por ce~to ) serão aplicados na consti­
tu ição da reserva legal, até que essa venha atingi r a 20% (vinte p.or cento) do capital social- § Unico- Tal aplicação poderá ser 
dispensada nos exercícios em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das reservas de ca pital de que trata o pa­
rágrafo 1 ç do ar t. 182, da Lei 6404/76, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social - art. 35° - Todas as categorias de 
ações da Empresa darão direito aos seus possuidores de d ividendos fixos e cumulativos, não inferior a 26% (vinte e seis por 
cento) do lucro líquido apurado em balanço, que será distribuído proporcionalmente ao número de ações de cada possuid or. 
Art. 369- Os dividendos .deverão ser reclamadas até 5 (cinco) anos, a contar da data do pr imeiro aviso de pagamento, após o 
que, prescreverão em favor da socieaade. Capítulo VIII- Da Liqu idação. art. 379- A em presa entrará em liqu idação nos casos 
previstos em lei. § único- Compete a Assembfeia Geral nomear e destituir liquidante ou li qu idantes, estabelece r o meio de li­
quidação fixar a remuneração destes, eleger o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capí­
tu lo IX - Das Disposições Gerais e Transitórias- art. 389 - Os casos omissos nestes Estatutos serão regulados pelas normas 
da Legislação vigente no País e pela Assembléia Geral, regularmente convocada para tais fins .. Finda a leitura dos Estatutos, o 
Presidente colocou a palavra a dsdisposição dos presentes, para que se manifestassem sobre os mesmos. Como reinasse si­
lêncio, o Presidente colocou a matéria em votação, sendo a mesma ap rovada por unanimidade. Prossegu indo, o Presi­
dente informou que tendo em vista os Estatutos que acabaram de aprovar, haveri a necessid ade de ser subscrita a quantia de 
Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros), correspondente a 800.000 (oitocentos mil ) ações ord inárias nominativas, uma vez 
que o valor correspondente as ações preferenciais Classe "A" seria subscrito, no tempo devido, pelo Banco da Amazônia 
S/ A, Administrador Fundo de Investimento da Amazônia- FINAM, suspendendo, em seguida, a reun ião, te ndo designado a 
mim EUCLIDES PACHECO BORGES NETO para preparar o competente Boletim de Subscrição. Reiniciada a reu inião foi 
constatada que o valor subscrito corresponde exatamente a importância aprovada pelos presentes, isto é, na quantia de Cr$ 
800.000.00 (oitocentos mil cruzeiros) que serão integral izados imediatamente em moed a corrente do país. Dando prossegu i­
mento a reu nião por mim, EUCLIDES PACHECO BORGES NETO, em nome de T RANSMITEL- Indústria e Comércio de Ins­
trumentação Eletrônica Ltda. Fora apresentados os nomes dos Senhores CLÁU DIO ROCHA NUNES, Di retor-Presid ente; ED­
VALDO VAZ CEDRO. corno Diretor Comercial e ISAAC J. FARACHE, como Di retor Administrativo que não fosse elei to o 
Conselho Fiscal. A proposta foi aprovada por unanimidade. O presidente propôs que os honorár ios da Direto r ia fosse da or­
dem de Cr$ 15.000,00 (quinze mi l cruze iros ). por mês para cada d iretor. Log o em segu ida, o Presidente colocou a palavra a 
disposição dos presentes. Como reinasse silêncio , o Sr. Presidente suspend eu a reu nião para que fosse lavrada esta ata. 
Reiniciados os trabalhos foi por mim EUCLIDES PACHECO BORGES NETO lida esta ata em voz alta e fo i aprovada por todos 
os presentes. Macapá, 22 de novembro de 1979 a) CIMATEL- Comércio e Indústr ia de Mater ial Técnico Ltda, TRAN SMITEL 
-Indústr ia e Comércio de Instrumentação Eletrôn ica Ltda; CLÁUDIO ROCHA NUNES; EDVALDO VAZ CEDRO e ISAAC J . FA­
RACHE. 

A presente Ata é a cópia fiel da lavrada em livro própri o. 

CLÁUDIO ROCHA NUNES 
Presidente 
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EUCLIDES PACHECO BORGES NETO 
Secretário 

Junta Comercial do Ter. Fed. do Amapá 

CERtiDÃO 
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CERTIFIÇO que a primeira via deste documentá, por despacho do Presidente da JUCAP, riesta data, foi arquivada sob 
o número, 16 3 0000014 O. 

Macapá, 30 de janeiro de 1980 

MARiLIA COSTA LIMA CAVALCANTI 
Secretário Geral - JUCAP 

CIMACEÃ S/ A- INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAL CERÂMICO 

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO 

Boletim de Subscrição de 800.000 (oitocentos mil) ações ordinárias nominativas, no valor- de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) 
cada, na importância de Cr$ 800.000,00 ·(oitocentos mil cruzeiros) cuja emissão foi deliberada na Ata da reunião realizada 
nesta data. 

Macapá, 22 de novembro de 1979. 

Cláudio Rocha Nunes 

Euclides Pacheco Borges Neto 

Subscritor 

CIMATEL- Comércio e Indústria de Material Técnico Ltda. 
CGC 33.660.457 /0001 -81-Ri o de Janeiro 
TRANSMITEL - Indústria e Comércio de lnstrumentação,Eieirõnica Ltda. 

Número de 
Ações 

750.000 
50.000 

800.000 

Importa o presente Boletim de Subscrição na quantia de Cr$ 800.000,00 (oi tocentos mil cruzeiros). 

Ml- GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONVÊNIO N9 009/80-CJ 

Valor 

750.000 
50.000 

800.000 

Convênio que entre si celebram o Governo do Território Federal do Amapá e a Prefeitura Municipal de Amapá parare­
passe de recursos destinados a cobrir despesas referentes ao prosseguimento da Implantação do Plano Preliminar Estrutu­
ra l, daquele Município. 

O Goverho do Território Federal do Amapá, doravante designado simplesmente GOVERNO, heste ato representado 
pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Território, Comadante ANNIBAL BARCELLOS, e a Prefeitura Mun icipal de 
Amapá, daqui em diante designada simplesmente PMA, neste ato representada pelo seu Prefeito FERNANDO DIAS CARVA­
LHO, firmam o presente Convênio, consoante as Cláusula seguintes: 

Cláusula Primeira - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Convênio foi elaborado com ambasamento no que dispõe o inciso XVII , do artigo 18 do Decreto-Lei n9 41t, 
de 08 de janeiro de 1969. 

Cláusula Segunda - DO OBJETO 

O presente Convênio tem por objetivo o repasse de recursos destinados a cobrir as despesas previstas para o prosse­
guimento da lmplantàção do Plano Preliminar Estrutural do MLlnicfpio de Amapá, na implantação, melhoramentos, ampliação 
de ruas e avenidas, conforme Plano de Aplicação Financeiro n9 046/80-NSP/ SOSP. 

Cláusula Terceira - DAS OBRIGAÇÕES 

Por força deste Convênio assumem as partes as obrigações seguintes: 

I - DO GOVERNO 

a) Liberar a importância estim ada em Ci'$:- 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros), para custeio da execução dos servi-
ços de que h~ta a Cláusu la anterior; . 

b) Fiscàlizar e acompanhar a execução dos serviços objeto deste Convênio, através da Secretaria de Obras e Serviços 
Públicos. 

11 - DA PMA 

a) Fornecer e facilitar os elementos necessários para q~e o Governo possa acompanhar a execúção dos serviços resül­
tantes deste Convênio; 
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b) Executar as atividades previstas neste Convênio; 

c) Prever despesas para as atividades de acompanhamento e fiscalização dos serviços objeto deste Convênio. 

Cláusula Quarta - DA DOTAÇÃO 

As despesas decorrentes deste Convênio, no valor de Cr$ 900.000,00 (novecentos mil cruzeiros), correrão à conta dos 
recursos oriundos do IUMP; Programa: 10583231.644- Desenvolvimento de Áreas Urbanas; elemento de despesa 4110.00-
Obras e Instalações. 

Cláusula Quinta - DA LIBERAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

A liberação dos recursos mencionados na Cláusula precedente, será efetuada de uma só vez após a publicação deste 
instrumento no Diário Oficial desta Unidade Federativa. 

Sub-Cláusula Única 

Os recursos previstos neste Convên io serão repassados à PMA pelo Governo, mediante solicitação à Secretaria de 
Obras e Serviços Públicos e a entrega será efetuada pela Secretaria de Admin istração e Finanças. 

Cláusula Sexta - MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS 

A importância consignada neste documento será depositada na Caixa Econômica Federal, de Macapá, com conta vin­
culada Governo do Território Federal do Amapá/ Prefeitura Municipal de Amapá, devendo sua movimentação ser feita so­
mente através de cheques nominativos. 

Cláusula Sétima - CONTROLE FINANCEIRO 

Além do controle financeiro adotado pela Prefeitura Municipal de Amapá, o processamento das peças contábeis obe­
decerá as normas adotadas pelo Governo, com comprovante de despesas, extratos de contas correntes do saldo não utili­
zado, e, se for o caso, balancete e relatório circunstaciado da execução do referido Convênio. 

Cláusula Oitava- PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A Prefeitura MuniCipal de Amapá deverá prestar contas de aplicação dos recursos recebidos em decorrência deste 
Convênio à Secretaria de Admin istraÇão e Finanças, no máximo, trinta (30) dias após o término de sua vigência. 

Cláusula Nona - DA VINCULAÇÃO DO PESSOAL 

O pessoal que a PMA, a qualquer títu lo, uti lizar na execução, dos serviços de que trata este instrumento, ser-lhe-á dire­
tamente vinculado e subordinado, não tendo com o Governo relação jurldica de qualquer natureza. 

Cláusula Décima - DA MODIFICAÇÃO E DA RESCISÃO 

Este Convênio poderá mediante assentamento dos convenentes, ser modificado através de Termo Ad itivo ou resc in­
dido de pleno direito, por inadiplemento de qualquer de suas Cláusulas ou condições ou pela superveniência de norma que o 
torne material ou formalmente impraticável. 

Sub-Cláusula Única 

No caso ele rescisão, ficará a PMA obrigada a comprovar até (30) trinta dias, a contar da data da rescisão, a devida apli­
cação de todos os recursos que houver recebido do Governo por força deste Convênio. 

Cláusula Décima Primeira - DA VIGt:NCIA 

O presente Convênio terá validade a partir de sua puo11cação no Diário Oficial do Governo, até 31 de dezembro de 
1980. 

Cláusula Décima Segunda - DO FORO 

Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em consequência do não cumprimento deste instrumento, de comum acordo, 
as partes interessadas elegem o Foro da Comarca de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, com exclusão de qual­
quer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que ficou estipulado , lavrou-se o presente Termo que depois de lido e achado conforme, 
vai assinado pela partes convenentes em cinco (5) vias de igual teor e forma, para o mesmo fim e na presença das testemu­
nhas nomeadas. 

Macapá, 15 de fevereiro de 1980. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

FERNANDO DIAS DE CARVALHO 
Prefeito Municipal de Amapá 

TESTEMUNHAS: 
llegfveis 

CARTORIO DO REGISTRO PÚBL!CO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 
O Oficial do Registro Civil de Casamentos da Comarca de Macapá, Território Federal do Amapá, República Federativa 

do Brasil, faz saber que pretendem se casar: ARNALDO BARBOSA M!RA e VERA LÚCiA MARQUES DE SOUZA. 

-- ,j-10,. . <c 

Ele é filho de João Mira Filho e de Lindalva Barbosa. 

Ela é filha de Orlando Marques de Sousa e de Maria Oliveira Souza. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de casar um com o outro, acuse-o na forma da lei . 

-

Macapá, 25 de fevereiro de 1980. 

FRANCISCO TORQUATO DE ARAÚJO 
Escrevente Autorizado 
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SECR~TAR IA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
· (ARTI GO 54· DO DECRETO N9 73.140/73) 

. . 

INSTRUMENTO:- Contrato de Empreitada Global n9 001 /80~SOSP (Processo no 1 / 01813/ 79). 
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PARTES:- Governo do Território Federal do Amapá e a fi rma DUARTECON - Duarte Construções Engenharia e Comér­
cio Ltda. 

I 

OBJETO:- Para a execução dos serviços de Restauração da Praça Barão do Rio Branco, nesta cidade. 

VALOR:- Pela execução dos serviços previstos o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de Cr$ 
4.079.295,00 (quatro milhões e setenta e nove mi l, duzentos e noventa e cinco cruzei ros), valor da proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

PRAZO:- O prazo de conclusão concedido para o total dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, conta­
dos 5 ( cinco) dias após a assinatura do Contrato. 

DOTAÇÃO:- Fica empenhada. inicialmente, a importância de Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros), à 
conta dos recursos. oriundos do F.P.E.D.F.T. Programa 10583231.644- Desenvolvimento de Áreas Urbanas - Elemento de 
Despesa: 411 o ~ Obras e Instalações, confocme Nota de Empenho nº 150, emitida em 09.01.80. 

FUNDAMENTO •DO CONTRATO:- O Contrato tem seu fundamento legal no Edital de Tomada de Preços no 
27179-CPLOS, homologada pelo Excelentíssimo Senhor Governador do T.F.A. em 02.01 .80 - Processo no 1/ 01813/79, com bi­
nado com o item XVII do artigo 18 Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969. 

Macapá, 14 de feve reiro de 1980 

EZEQUÍAS RIBEIRO DE ASSIS 
Chefe do NAA/SOSP 

SECRETA RIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

EXTRATO DE INSTRUM ENTO CONTRATUAL 
(ARTIGO 54 DO DECRETO No 73. 140/73) 

INSTRUMENTO:- Contrato de Empreitada Global nº 088/79-SOSP (Processo n9 1 / 00783/ 79). 

PARTES:- Governo do Território Federal do Amapá e a firma DUART ECON - Duarte Construções Engenharia e Comér­
cio Ltda. 

OBJETO:- Para execução dos serviços de Ampliação, Adaptação e Reforma Geral do Prédio onde funciona a Secreta­
ria de Saúde, em Macapá. 

VALOR:- Pela execução dos serviços previstos o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de Cr$ 
1.647.433,00 (hum milhão, seiscentos e quarenta e sete mil, quatrocentos e trinta e três cruzeiros). 

PRAZO:- O prazo de conclusão pàra o total dos serviços é de 120 (cento e vinte) dias , contados 5 (cinco) dias após a as-
sinatura do Contrato. · 

DOTAÇÃO:- Fica empenhada, inicialmente, a importância de Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros), à 
conta dos recursos oriundos do F.P.E.D.F.T., Programa 03070251 .279 - Construção e Adaptação de Imóveis, Elemento de 
Despesa: 4110.00 - Obras e Instalações, con forme Nota de Empenho 2.604, emitida em 03.12.79 . 

FUNDAMENTO DO CON TRATO:- O Contrato decorre do seu fundamento legal no Edital de Tomada de Preços n9 
12/79-CPLOS, Homologado pelo Ex mo Sr. Governador deste Território, em 26.11 . 79 - Processo n91 /00783/79,•combinadocom 
o item XVII do artigo 18 do Decreto-Lei no 411 , de 08 de janeiro de 1969. 

Macapá, 25 de janei ro de 1.980. 

JOSÉ MARIA BOUSSONS TOURINHO 
Chefe -da SAD/ SOSP 

SINDICATO DOS ARRUMADORES DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 

Edital de Convocação n9 o1iao 

Pelo presente Edital. convocamos todos os associados deste Orgão de Classe, em pleno gozo de seus direi tos sindi­
cais, para tomarem parte na Reunião de Assem bléia Geral Extraordinária, a rea lizar-se no dia 08 de março de 1980 (sábado), 
às 19:30 horas em primeira convocação e às 20:00 horas em segunda e últ i ~a convocação com qualquer número , em nossa 
sede social, sito à Avenida Mendonça Júnior. 268, a fim de trata rem da seguinte: · 

ORDEM DO DIA 

a) Leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior; 

b) Proceder eleição da li sta tríplice destinada ao preen chimento das funções de vogal da Junta de Conciliação e Julga­
mento de Macapá, nos termos da Portaria n9 07 de 02 de janeiro de 1980, exped ida pelo Exmo. Sr. Dr. Presidente do Egrégio 
Tribunal do Traba lho da a~ Regii'io. 

Macapá-AP, 15 de fevereiro de 1980. 

MANOEL M ERC~S DA COSTA 
Presidente 

.... _. _______________________________________ --------·· ____________ .. _______ ·-·---
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l SECiiE:T;\RI A DE OBRAS E SERVI COS PlJ?:'' •·. • 

FXTR!HO DE INSTRUMENTO COr, ~R;:. llJi'. 
IMHIGO 54 DO DECREíO N 73 14<)'73• 

'i'ISTRl;tv1E N f O· Cont:r't\r_ o•~ fmore irada Global n· 095;78--SOSP :Proce~;sc r. 1 <JFS<\, 7'J 

PARTES· · Govern0 do ~(" ·itóno Federal do Amapá e a lirrna EfvF'P.O - Emp.,~c; de f:nge • . har ~ a e Prov:\os Ltda 

VALOR- Pela exr:C-JC2C dclS sc-rv;ç.os previstos o CONTI'iATANTE oa•;;2rê é ~üNTF?. TAIJA a ;mron"âr.c-a. :ie Cr:'~ 
:'4 00.0 .00 (t' !n ta e qu atro rn:l r~ (>ltcnta cruz;; iros) . valor da proposta apresenta:.i ., :.>si·· CONH1ATADA 

PHAZO- O r razo de conc!usf\0 concediL'o para 8 tota! d0s serviços é de -15 iQIISrcnta e Cinco I d1as consecuri·.'c::: .. cor, .. 
taJos 5 (ci r co! d1H: '1p6;: a ass<rét'JI<:: d o Cont ra to. 

0 01 /J.ÇAO- As des;:,es~:s .:iecr, rrentes do Contrato correrão: urTI::l parcel2 de Cr$ 15.000 CJO !qUinze mli Cl diC'r.-; ;.;;;:: 

CO 'l\ a dos recursos oriu ndt)~ .jo f P t: O.F. T. programa. 13754283.148- Desenvolv:m en'o do Setor Saude. Elementc c" ::·,e,-­
pe"a 41 ~0 . 00 Cb ;% e Instalações E ou :ra parceia de CrS 19.080.00 (deze11ove .1'11! e 01tente: c ruze iros). à cunta dos rr>cursos 
or,u;.,oos do F T .l:: .D. F.T. Pr ograr1 a 03070251.2'19 · Construcão e Adaptação de IIT1ÓV8is - E:!ernento de Despes;, 41 :o 00 
()bras e Instalações . con forme Now. de Empenho n" 2.624. emi tida em 03.12 19 e NotB de Empen ho n 2.E23. en:t ioa ( ;.-. 
03 12.7!j. respectivamente . 

>'UNDAMENTO DO CONTR?.TO - O Contrato d ecorre da autoíização de Excelentiss imo Senhor Governsdor des:e Ter­
ritóno. exarada às fls. 04 do Processo n 1 í 0 1754!79, combinado com o :te11' XV II do artigo 18. do Decreto-Lei n" 4: 1, cie 08 de 
1anr; !ro de 1969, dispensada a l1c 1taçào com base no Decreto-Lei 200. art1gu 126. parág ra 7o 2' alínea i. 

Maca pá , ~ 8 de dezembro de 1979. 

- QU ÍAS RIBEIRO DE ASSIS 
Chefe do NAA: SOSP 

-------------·---
SECRETARiA DE OBRAS E SERVIÇO S PUBLICOS 

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
(ARTIGO 54 DO DECR ETO N< 73.140/73) 

ii~STRUMENTO- Contrato de Empreitada Gioba! no 092/78-SOSP( Processo n' 1 10 1227179) . 

PARTES:- Governo do Te rr:tório Federal do A.mapá e a firma EMPRC' - En:presa de Engenharia e Pro!t~:G, . ·. , Jél. I i OBJETO - Para execução rins serv1ços de construção d e (1) uma Ouadr« Pol•va ie"i(· ·1 a r:._, .. "" ~e i G"'l' n' .. ,. ..", 
~ Nunes·· nesta cid ade. ~ ... . _..f I .. ~ .... .. \.,. .._. 1,_) r i ......... . • • ..t ·~ r .. r . )..,, 

i 
I 

I 
l 
! 
I 
I 
I 

r ' J" V~,;o~:- Dela execução (jcS Serviço scit.: consirução o C0f,1TRATA NTE pagaõá à CCH\iTP.f\,)i. D/~ 8 i nwort~l ll ~: li: (;(' CrS 
~4~· ,,~,o du 1.0u1entos e quaren ~a e nove mil. novecentos e c1ncoenta cruzei ros) v?tlo· ap~esentc;do oe!8 CONTRf- '1:\D.!>.. 

:R/\ZO:- O Prazo de conclusão concedido para o total dos s~rv:ços e do 45 (GUdr enta e c;:ncol dias consscut•v,J:'> . cort­
tadcs :. (Cin COl d 1as após a ass,natura deste Contra to. 

DOTAÇJiO;- /~ s despesas oecorrentes deste Contra to correrão à conta dos íecur~~o s oriu 1~d os 00 MEC/SEED . Pro­
gru n-.a : 4502 081\o.2233 .51i8. Elernr>nto de Despesa 4311 .01 . conforme Nota d e Er,·tp8n110 n· 02 . eM itida em 10 . 12 . ~· 9 

FUNDAMENTO DO CONTRr\TO · O Contrato tem seu fundamento !eg a! na Canê convite n; 3717 9-CPLOS. Hcrno i"­
gsdo pelo Exn1 ' .Sr . Governador do T F.f! .. em 06 09. 79 . às folhas do Procesr;o n ·1 10; 227 '79 comb!llacio c! 0 1tem XVII do a~­
tJgo 18 do Dec:re to-Le1 n ' 411 d e 08 de Janeiro d e í 969. 

Macapa. 2C de janeiro d e 19"79 

~ -~--·--
EZEOU ÍAS RIBEIRO DE .ll.S.SIS 

Ch efe do NAA/ SOSP 

·--· --- -------·---
1 CARTORIO DO REGISTRO CIViL 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Ofic1al do Reg istro C1vil de Nasc1mento . Casamento e Obitos da Coma rca de !'v1acapá Vila Maia. Santana. Território 
Fed eral do Amapá. República r'ederat iva do Brasil. por nomeação legal. etc. 

Faz saber que pretendem se casar Manuel Raimundo Ferreira e Rosal ma Mareie! de Meio . 

O primeiro é brasiie1ro. solte1r0 . ma1or. servente. com 26 élllOS de idade, nascido no di a 05 de setembro de 1 953. na ci­
dade de Macapá, T.F. do Amapá . res1dente no lugar Santana. na Vila Daniel s/ n~ . fi lho de Anton io Mira nda Ou 1ntela, naturai 
do Estado do Pará. e Alzira Ferreira da Silva natural do Estado do Pará. res idente ern Santana. 

A segunda é brasileira. soltei ra. ma1or , doméstica, com 23 anos de idad e. nascida no d ia 07 de janei ro de 1.957. no lu­
gar Rio Jaburu. Município de Gurupá . Estado do Pará. residente no lugar Santana. na Vila Daniel s/n ~ . fi lha de João Xaves 
de Melo, natural do Estado do Pará. residente na Vi la da Fazend inha, Mun icípio de Macapá. 

Quem souber de qualquer impedimento que os iniba de casa um com o outro acuse-o na torma da le i. 

E, para que chegue ao conhecimento de todos. fiz este edital, que será publicado pe ta imprensa e af ixado no lugar de 
costume, em cartóíio , 

I Vila Maia, Santana, 28 de janeiro de 1980 

.JESUINA CHAGAS DE OLIVEIRA 

I Oficial do Registro Civi l 
~--------------------------------------------------------·-------
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